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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
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PROJETO DE LEI N °J . h i  S  2006

Autoriza o Poder Executivo, através 
da Companhia de água e Esgoto da 
Paraíba -  CAGEPA -  a ampliar o 
limite de consumo para os usuários 
beneficiados com a tarifa sociai e 
dá outras providências.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAÍBA DECRETA:

Art. Io - Fica autorizado o Poder Executivo a ampliar para 15 metros 
cúbicos, o limite de consumo para enquadramento como usuário 
beneficiário da Tarifa Social, na forma definida pela Companhia de Água 
e Esgotos da Paraíba para fins de redução tarifária.

Parágrafo Único -  O gozo dos benefícios da Tarifa Social é extensivo 
a todos os usuários dos serviços da empresa concessionária dos serviços de 
água e esgoto, independente de qualquer cadastramento, desde que o 
consumo no mês tarifado não alcance o limite fixado no "caput" do 
presente artigo.

Art. 2o - Fica igualmente autorizado o Poder Executivo a reduzir em 
50% (cinquenta por cento) a tarifa de coleta de esgoto sanitário dos 
usuários beneficiários da Tarifa Social.

Art. 3o - a presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

de 2006.
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J U S T I F I C A T I V A

A água é um bem público. O saneamento básico é um direito do 
cidadão. Sabemos que saneamento é saúde pública. Cada real aplicado 
em saneamento, representa dois reais economizados em gastos com a 
saúde curativa, com as doenças endémicas de veiculação hídrica.

O Poder Executivo tomou a iniciativa de criar a Tarifa Social cobrada 
pela CAGEPA para o consumo da água para as populações de baixa 
renda, mas impôs um aumento tarifário para o restante dos usuários dos 
serviços da concessionária de água e esgotos, e, conforme a composição 
familiar na Paraíba, pelos últimos levantamentos estatísticos, gira em torno 
de cinco membros.

Ao fixar o limite de 10 metros cúbicos foi estabelecido um teto 
abaixo do volume mínimo recomendado pelos técnicos do setor para o 
consumo "per capita". Considerando-se uma taxa de 100 litros por 
pessoa/dia, consumo mínimo recomendado para atender às condições 
sanitárias de uma pessoa, temos um consumo diário por família de 500 
litros, que dará 15.000 litros ao final do mês, ou seja, os 15 metros cúbicos 
propostos no presente projeto de Lei.

A redução tarifária do esgotamento sanitário é uma decorrência da 
necessidade de evitar um maior comprometimento da renda familiar com 
um serviço essencial e direito de todos, como afirmação da própria 
cidadania.

A extensão do benefício a todos que se enquadrem nos parâmetros 
estabelecidos no presente Projeto de Lei é uma exigência de afirmação 
democrática, posto que todos somos iguais perante a lei, sem 
discriminações.
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Igualmente, a desburocratização da propositura ao eliminar a 
exigência de qualquer cadastramento ou fixação de prazo para inscrição 
como beneficiário da concessão é uma forma de se combater a exclusão 
social, que fatalmente ocorrerá se forem mantidas as exigências 
despropositadas estabelecidas pela empresa concessionária.

Oportuno esclarecer que, ao aumentar a tarifa para os demais 
usuários, quando da implantação da tarifa social, como determinado pelo 
Poder Executivo, já ficou garantida a compensação exigida pela 
legislação pertinente para justificar a redução tarifária ora proposta.

Não menos importante é o caráter educativo do presente Projeto, 
uma vez que ao estabelecer aumento na faixa dos beneficiários da 
redução tarifária, estará a CAGEPA, propiciando uma prática de redução 
de consumo da água, hoje reconhecido como necessário, por se tratar de 
um bem escasso, notadamente, no semiárido, que cobre a quase 
totalidade da Paraíba.

Pelo alcance da presente propositura, que representa um gesto 
concreto no combate à exclusão social e se constitui numa forma desta 
Casa Legislativa contribuir na implementação de uma política pública 
mais justa no campo do saneamento básico, espero contar com a 
unanimidade das Senhoras Deputadas e dos Senhores Deputados na 
aprovação do presente Projeto de Lei.

Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, Sala das Sessões em 21 de
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO  
P rojeto  de L ei n. 1 .115 /2006 .

Autoriza o poder Executivo, através da 
Companhia de água e Esgoto da Paraíba -  
CAGEPA -  a ampliar o limite de consumo para 
os usuários beneficiados com a tarifa social e 
dá outras providências.
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I -R E L A T Ó R I O

A  C om issão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise e 
parecer o P R O JE T O  DE L E I N° 1 .115/2006, de iniciativa do Ilustríssimo Senhor 
Deputado Vital Filho, que Autoriza o poder Executivo, através da Com panhia de Água e 
Esgoto da Paraíba -  CAGEPA -  a ampliar o lim ite de consum o para os usuários 
beneficiados com  a tarifa social.

Instrução em termos, tramitação na forma regimental.

Este é  o relatório.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 
P rojeto  de L ei n. 1 .115 /2006 .

II -  V O T O  D O  R E L A T O R

A  presente proposta legislativa autoriza o Poder Executivo a ampliar para 
15 metros cúbicos, o lim ite de consum o para enquadramento com o usuário beneficiário 
da tarifa social, na forma definida pela Com panhia de Á gua e Esgoto da Paraíba para fins 
de redução tarifária.

Não podemos negar o alcance social desta medida, mas é importante salientar que 
o Projeto em tela fere a Carta Magna Estadual, quando identifica erro formal de iniciativa, que é 
privativo do Chefe do Poder executivo, já que o projeto estabelece redução de tarifa, como 
especifica Art. 63, §1°, II (b).

Nestas condições, opino pela inconstitucionalidade do P rojeto  de L ei N° 
1 .115 /2006 , na sua forma original.

É  o voto
Sala das C om issões, em 16 de m aio de 2006.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO  
P rojeto  de L ei n. 1 .115 /2006 .

III -  P A R E C E R  D A  C O M ISSÃ O

A  Com issão de Constituição, Justiça e Redação adota e recom enda o 
parecer do Senhor Relator, pela aprovação do Projeto de Lei n. 1 .115/2006.

É o Parecer
Sala das C om issões, em 16 de m aio de 2006.

DEP. FREI ANASTÁCIO 
MEMBRO

DEP. TRÓCOLLI JÚNIOR 
MEMBRO

BÍOTOSCãKS""— '
MEMBRO / / e r c ^ ^

Apreciada Pela Comissão 
No

3


